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			1. Dysphoria mon amour

		


		
			antecedentes

			O paciente teve uma meningite meningocócica aos dezoito meses de idade. Vários vírus sintomáticos (catapora, sarampo, hepatite A, infecção por ebv com fadiga prolongada). Não há alergias pessoais ou familiares nem doença autoimune. Cirurgia de mandíbula por deslocamento genético aos dezoito anos, em consequência da qual utiliza uma prótese maxilar de titânio. Colecistectomia por litíase há três anos.

			O paciente é escritor e filósofo, professor. Ativo, viaja muito, estando por isso exposto a diferentes terrenos virais. Está solteiro e é trans fm com um tratamento de testosterona a longo prazo de duzentos miligramas a cada 21-27 dias.

			O paciente é beneficiário de um protocolo ald 31 na França, por uma afecção “fora da lista” (“afecção não incluída na lista, mas que constitui uma forma progressiva ou incapacitante de uma afecção grave, que requer cuidados prolongados”) por disforia de gênero.

			Critérios de diagnóstico e plano previsto:

			Disforia de gênero desde a adolescência, viveu como homem durante vários anos, enfoque estruturado, avaliação e gestão multiprofissional: endocrinologista, psiquiatra, dermatologista, ginecologista, cirurgião, ide,1 mkde,2 foniatra.

			Tratamento: terapia hormonal substitutiva vitalícia (testosterona) e acompanhamento orgânico, cuidados pós-operatórios, acompanhamento ginecológico, acompanhamento psicológico e possível tratamento.

			Protocolo válido até 29/11/2024.

		


		
			Tive que me declarar louco. Afetado por um tipo de loucura bem particular que chamam de disforia. Tive que declarar que minha mente estava em guerra com meu corpo, que minha mente era masculina e meu corpo feminino. A bem da verdade, não sentia distância alguma entre o que chamavam de mente e o que identificavam como corpo. Queria mudar, isso é tudo. E o desejo de mudança não diferenciava entre a mente e o corpo. Eu estava louco, talvez, mas, se era assim, minha loucura consistia em rejeitar a antinomia entre esses dois polos, feminino e masculino, que para mim não tinham mais consistência que uma combinação sempre variável de cadeias cromossômicas, secreções hormonais, invocações linguísticas. Eu estava louco, talvez, mas, se era assim, minha loucura era tão espiritual quanto orgânica. Essa disforia era a dona de minha alma e de minhas células. Sentia atração por outra coisa, por outro gênero ou, melhor ainda, por outra modalidade de existência. E esse novo gênero mostrou-se tão ansiado e excessivo como uma chuva de verão que chega para apagar um incêndio. O fogo da História.

			Quando penso nessa loucura, se não me deixo distrair pelos diagnósticos psiquiátricos ou pela pressão das administrações do Estado e tento captar o sentimento que domina indiscutivelmente os meus dias, é de uma rara felicidade política que devo falar primeiro. E essa felicidade, que se construiu como um túnel sob a realidade normativa dos últimos vinte anos, parece ter virado um formigueiro, pois hoje me vejo cercado de crianças que declaram que querem viver como eu queria viver quando me consideravam louco. As páginas que se seguem são um relato de como se construiu — às vezes de maneira ruidosa, às vezes silenciosamente — este formigueiro e como o mundo moderno, que havia estabelecido a diferença entre nossa loucura e sua razão, começou a desmoronar.

		


		
			Não vemos nem entendemos o mundo, nós o percebemos destroçando-o por meio das estreitas categorias que nos habitam. A dor que sentimos tantas vezes ao estar vivos é a dor desta negação do mundo e de seu sentido. A rede bioeletrônica, que constitui o que antes se chamava “alma humana” (e que teve ao longo da história muitos nomes, como “anima”, “psyché”, “mente”, “consciência”, “inconsciente”, “sistema de computação”… nenhum deles designando uma realidade, mas apenas descrevendo um processo), está em parte dentro de algo que até agora foi considerado como corpo anatômico e em parte dispersa em aparatos e instituições; é assim, utilizando como suporte o som e a luz, as arquiteturas e os cabos, as máquinas e os algoritmos, as moléculas e as composições bioquímicas, que nossa alma consegue atravessar as cidades e os oceanos e, afastando-se do solo, viajar até os satélites que hoje rodeiam a Terra. O corpo político vivo é tão vasto, sutil e maleável quanto a alma. Não estou falando aqui do corpo como objeto anatômico ou como propriedade privada do sujeito individual (ambos igualmente derivados do paradigma petrossexorracial moderno), mas daquilo que chamo, precisamente para diferenciá-la do corpo da modernidade, de somateca. Nossa alma inumana e imensa, geológica e cósmica percorre e satura o mundo sem que nos demos conta disso.

			Nas sociedades modernas, a alma instala-se primeiro como um implante vivo na carne, e, em seguida, à medida que cresce, é esculpida como um bonsai, através de treinamento e castigo repetitivos, invocações linguísticas e rituais institucionais, que visam reduzi-la a uma determinada identidade. Algumas almas desdobram-se mais que outras, mas não há almas no jardim dos vivos que não sejam efeito de implante e poda. Entre todos os corpos, alguns parecem ter existido sem alma durante muito tempo. Foram considerados pura anatomia, carne comestível, músculos que trabalham, úteros reprodutivos, pele dentro da qual ejacular. Esses foram e ainda são os que são chamados de “animais”, os corpos colonizados, escravizados e racializados, mas também, de outro modo, as mulheres, aqueles que são considerados doentes ou incapacitados, as crianças, os homossexuais e aqueles cuja alma, dizia a medicina do século xix, pretendia se mudar para um corpo de sexo diferente. Os corpos das almas migrantes foram chamados primeiro de transexuais e depois de transgênero. Em seguida, elus mesmes se intitularam trans. Aprisionadas numa epistemologia binária (humano/animal, alma/corpo, masculino/feminino, hetero/homo, normal/patológico, são/doente…), as pessoas trans construíram-se culturalmente como almas em exílio e corpos em mutação.

			Eu sou, dizem meus contemporâneos, uma alma doente ou um corpo equivocado do qual a alma tenta escapar — não conseguem chegar a um acordo. Sou uma ruptura sideral entre o corpo que me impõem e a alma que constroem, um racha cultural, uma categoria paradoxal, uma brecha na história natural da humanidade, um buraco epistêmico, uma fissura política, um abismo religioso, um negócio psicológico, uma excentricidade anatômica, um gabinete de curiosidades, uma dissonância cognitiva, um museu de teratologia comparada, uma coleção de desajustes, um ataque ao senso comum, uma mina midiática, um projeto de cirurgia plástica reconstrutiva, um terreno antropológico, um campo de batalha sociológico, um estudo de caso sobre o qual os governos e os organismos científicos, as igrejas e as escolas, os psiquiatras e os advogados, a profissão médica e a indústria farmacêutica, e evidentemente os fascistas, mas também as feministas conservadoras e os socialistas, os marxistas, os racistas e os humanistas, todos estes novos déspotas ilustrados do século xxi, sempre têm algo a dizer, embora ninguém tenha pedido sua opinião.

			Saturado pelo ruído do falatório incessante, digo a mim mesmo, como fez Günther Anders para decifrar o funcionamento do fascismo, que a única maneira de sair deste recinto hegemônico é dar a volta nas categorias com as quais nos alterizam para poder compreender o próprio sistema que produz as diferenças e as hierarquiza. Minha condição vital de sujeito mutante e meu desejo de viver fora das prescrições normativas da sociedade binária heteropatriarcal foram diagnosticados como uma patologia clínica denominada “disforia de gênero”. Sou apenas um dos seres que teimam obstinadamente em recusar a agenda política que lhes foi imposta desde a infância. Diante da arrogância das disciplinas e técnicas de governo que emitem este diagnóstico, tento um zap filosófico: deslocar e ressignificar esta noção de disforia para compreender a situação do mundo contemporâneo em seu conjunto, a brecha epistemológica e política, a tensão entre as forças emancipadoras e as resistências conservadoras que caracterizam nosso presente. E se a “disforia de gênero” não fosse um transtorno mental, mas uma inadequação política e estética de nossas formas de subjetivação em relação ao regime normativo da diferença sexual e de gênero?

			A condição planetária epistêmico-política contemporânea é uma disforia generalizada. Dysphoria mundi: a resistência de uma grande parte dos corpos vivos do planeta à subalternização dentro de um regime de conhecimento e poder petrossexorracial; a resistência do planeta vivo a ser reificado como mercadoria capitalista.

			Com a noção de dysphoria mundi, não pretendo de modo algum fixar a disforia como um lugar naturalista, nem como condição psiquiátrica que descreve o presente. Muito pelo contrário: tento entender as condições descritas como disfóricas não como patologias psiquiátricas, mas como formas de vida que anunciam um novo regime de saber e uma nova ordem político-visual a partir das quais pensar a transição planetária. As disciplinas modernas, como a psicologia ou a psiquiatria e a farmacologia normativas, que trabalham com a dor psíquica e a comerciam, devem ser substituídas por práticas coletivas experimentais capazes de elaborar e reduzir a dor epistêmica. A arte, o ativismo e a filosofia possuem essa capacidade.

			O conceito de “disforia” apareceu pela primeira vez no início do século xx, nos textos dos psiquiatras alemães Emil Kraepelin e Eugen Bleuler para descrever estados de ânimo e mudanças de comportamento em pacientes com epilepsia. Kraepelin e Bleuler afirmaram que a disforia era predominante naquilo que eles denominaram pela primeira vez “transtornos psiquiátricos”, cujos sintomas incluíam a depressão mesclada à irritabilidade, ao medo, à ansiedade e aos estados de ânimo eufóricos, assim como à insônia e à dor generalizada.3

			A palavra dysphoria surge da hibridação do prefixo grego dys — que retira, nega ou indica dificuldade — com o adjetivo phoros, derivado do verbo pherein — levar, acarretar, suportar, trasladar; encontramos o mesmo verbo na palavra metáfora. Mas enquanto a metáfora transporta algo (a significação, o sentido, uma imagem) de um lugar a outro, a disforia tem dificuldade de transportar: suporta mal. Próxima da linguagem da física dos materiais, a noção de dysphoria indica um problema de carga, uma dificuldade de resistência, a impossibilidade de suportar o peso e transportá-lo. Por analogia, para a psiquiatria, a disforia indica um transtorno do humor que torna a vida cotidiana insuportável.

			A categoria da “disforia” voltou a aparecer como instrumento clínico a partir dos anos 1960, substituindo outras “patologias” cujo diagnóstico e definição haviam caído em desuso por falta de um marco institucional e por sua escassa eficácia retórica para compreender as condições que deveriam nomear; ou porque as antigas categorias haviam sido contestadas pelos próprios “doentes” como formas de opressão e dominação cultural. A histeria e a melancolia correspondem ao primeiro caso; a transexualidade, ao segundo. No caso da histeria ou da melancolia, ambas são substituídas pela “disforia” como um transtorno caracterizado por emoções desagradáveis e tristes, ansiedade, estresse, dissociação, irritabilidade ou inquietude, todas elas diretamente relacionadas à violência voltada contra si mesmo, ao desejo de morte e à tentativa de suicídio.

			A disforia mostrou ser uma “entidade” instável e imprevisível, um conceito elástico e mutante que permeia qualquer outra sintomatologia, fazendo do transtorno mental um arquipélago disfórico. A confusão atual em relação ao conceito de disforia é explícita na incoerência das definições dos diversos transtornos nos diagnósticos psiquiátricos. Na quinta edição do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders — dsm), atualizada em 2013, a noção de disforia parece ter se transformado, ela mesma, num conceito disfórico que corrói e contamina qualquer outra psicopatologia. A disforia aparece nas descrições do “transtorno depressivo maior” e do “transtorno bipolar”, assim como em quase todos os transtornos da personalidade, desde os mais insólitos, como a “disforia histeroide” ou a “disforia da síndrome pré-menstrual”, até duas das noções centrais do nosso tempo: o “transtorno de estresse pós-traumático” e a “disforia de gênero”.

			O conceito de disforia de identidade de gênero foi progressivamente desalojando a noção de transexualidade, inventada pelo dr. Harry Benjamin em 1953 e classificada anteriormente como “psicose sexual” e “travestismo fetichista”.4 Introduzida no discurso médico em 1973 por Norman Fisk e transformada em prática clínica pelo dr. Harry Benjamin, a noção de disforia de gênero herda o modelo ontológico binário que estabelece distinções convencionais e socialmente normativas entre masculino e feminino, heterossexualidade e homossexualidade, às quais acrescenta a diferença entre a anatomia e a psicologia, entre o sexo como fato orgânico e o gênero como construção social. Mas, para Norman Fisk e John Money, a noção de disforia implicava sobretudo a possibilidade de encontrar e administrar um tratamento químico e cirúrgico para reduzir o suposto mal-estar que ela causava — e, com isso, a possibilidade de industrializar uma cura para o que chamavam de “aberração de gênero” e limitar as expressões de inadequação e dissidência em relação à norma.5

			Na história da psiquiatria, a extensão da noção de disforia coincide com a reforma neoliberal do sistema de saúde pública e com a privatização dos regimes de seguro de saúde nos Estados Unidos e na Inglaterra. A modernidade disciplinar era histérica; o fordismo, herdeiro das sequelas da violência das duas guerras mundiais sobre o psiquismo, era, como demonstraram Deleuze e Guattari, esquizofrênico; o neoliberalismo cibernético e farmacopornográfico é disfórico. A chegada ao poder de Ronald Reagan e de Margaret Thatcher, respectivamente, representou um corte de verbas para o tratamento institucional de “transtornos mentais” considerados crônicos e favoreceu as terapias químicas e comportamentais em relação às terapias da palavra, de grupo e todas aquelas práticas nas quais o suposto doente e sua voz (mas também sua reclusão e brutalização) estavam implicados de forma direta. Como aponta o historiador da psiquiatria Jacques Hochmann,

			com o objetivo de realizar as avaliações que as companhias de seguros e os laboratórios farmacêuticos reclamavam, os psiquiatras americanos estabeleceram, depois de longas negociações, um novo sistema de diagnóstico conhecido como dsm (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders). Este manual, de inspiração kraepeliana,6 impõe-se no mundo inteiro pela facilidade de utilização e inspira a classificação internacional de doenças da oms (Organização Mundial da Saúde).7

			O dsm privilegia duas novas variáveis: as categorias de neurose e psicose são progressivamente eliminadas e substituídas pelas de “transtorno” e “disforia”. Assim, a antiga neurose obsessiva transforma-se em transtorno obsessivo-compulsivo; a neurose infantil se converte em hiperatividade e transtorno da atenção, e a psicose infantil cristaliza-se num novo transtorno do espectro autista. Ao mesmo tempo, aparece uma pletora de condições disfóricas ditas “somatoformes”8 (que tomam forma através do corpo) e que se pretende tratar farmacologicamente com antidepressivos e antipsicóticos de nova geração. Em 2013, a categoria da transexualidade é definitivamente substituída, no dsm, pela disforia de gênero. O mutante está sempre em tratamento. A adição sob controle.

			Enquanto a psiquiatria aproxima-se cada vez mais da neuropsicologia e da farmacologia, os psicanalistas retiram-se da prática psiquiátrica para converter-se em novos gestores da subjetividade das classes médias e altas brancas e urbanas em crise. A psicanálise, obsoleta como prática clínica, transforma-se na mitologia pop que alimenta a crença nos relatos patriarcais e coloniais do século xx com seus rudimentos recalcitrantes: o complexo de Édipo, o superego, o fetichismo, a libido, a catarse… Pelo lado da psiquiatria médica, “doentes” que não conseguem se adequar aos tratamentos farmacológicos transformam-se progressivamente numa pequena multidão de sem-teto multiadictos de drogas ilegais que se tornam visíveis nas ruas das cidades, junto com imigrantes e “jovens” racializades, homossexuais e pessoas trans, como “restos” excrementais do sistema de saúde neoliberal: dysphoria mundi.

			Depressão clínica, fobia social, síndrome pré-menstrual, transtorno bipolar, transtorno de ansiedade generalizada, transtorno da personalidade, transtorno borderline, transtorno pós-traumático, síndrome de adição, síndrome de abstinência, síndrome de Asperger, transtorno dismórfico corporal, transtorno obsessivo-compulsivo, ortorexia, vigorexia, bulimia, anorexia, agorafobia, hipocondria, dermatilomania, síndrome de referência olfativa, esquizofrenia, disforia de gênero… As síndromes ou estados registrados na atual edição do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais como disforia e transtorno permitem fazer um arquivo da fabricação/destruição necropolítica da alma na modernidade, mas também desenhar uma cartografia de práticas possíveis de emancipação.

			A disforia não existe como doença individual. Ao contrário, é preciso entender a dysphoria mundi como efeito de uma defasagem, de uma brecha, de uma falha entre dois regimes epistemológicos: entre o regime petrossexorracial herdado da modernidade ocidental e um novo regime ainda balbuciante que se forja através de atos de crítica e desobediência política. É preciso entender a dysphoria mundi como uma condição somatopolítica geral, como a dor produzida pela gestão necropolítica da subjetividade ao mesmo tempo que assinala a potência (não o poder) dos corpos vivos do planeta (incluído o próprio planeta como corpo vivo) para extrair-se da genealogia capitalista, patriarcal e colonial através de práticas de inadequação, de dissidência e de desidentificação.

			Revolução ou repressão, destruição ou cuidado, emancipação ou opressão são agora forças que atravessam todos os continentes, sem que as divisões nacionais ou identitárias possam servir como linhas de segmentação. Dysphoria mundi.

			Covid-19 e generalização da disforia

			Em poucos meses a pandemia de covid transformou-se na nova aids dos normais, os branquinhos heterossexuais. A máscara é a camisinha das massas. A covid é para o neoliberalismo autoritário e digital da era Facebook-Trump-Bolsonaro-Putin o que a aids foi para o neoliberalismo pré-cibernético da era petro-Thatcher britânica e das juntas militares na América Latina. Desde o aparecimento da aids em 1983, mesmo depois da invenção dos antirretrovirais, 700 mil pessoas morrem a cada ano no mundo por causas relacionadas ao hiv. Em menos de quarenta anos, 32 milhões de pessoas morreram sem nenhuma mobilização governamental ou social importante. Entre 1983 e 2020, a passagem da aids à covid anuncia a generalização (alguns diriam a “normalização”) da vida precária, da vulnerabilidade corporal e da morte, assim como da vigilância e do controle farmacopornográfico sobre o corpo individual e sobre todas as formas de relação social.

			Na era da aids, as condições de gestão necropolítica, ou seja, de gestão de corpos através da violência, exclusão e morte, estavam reservadas às bichas, às lésbicas, aos ex-colonizados, às pessoas racializadas, às pessoas trans, às trabalhadoras e trabalhadores do sexo, às pessoas com deficiência, às pessoas com transtorno mental, aos junkies… Hoje, com a covid-19 e uma guerra na Europa (cujas consequências, digam o que disserem, são as de uma guerra mundial, como foram antes as das guerras aparentemente locais no Oriente Médio), estas condições de precariedade e controle estenderam-se (com fortes segmentações de classe, gênero, raça, sexualidade e diversidade funcional) para toda a população mundial por meio das tecnologias digitais e da biovigilância. A comoção provocada pela gestão global da covid-19 causou impacto num contexto já debilitado pelo extrativismo capitalista, pela destruição ecológica e pela violência sexual e racial, pela imigração forçada e sua criminalização, pelo envenenamento plástico e radioativo, pela precariedade das condições de vida que acompanha a crise climática e política; num contexto em plena mutação, no qual as tecnologias de produção e reprodução da vida estão mudando radicalmente: monopólio da internet, desenvolvimento da inteligência artificial, biotecnologia, modificação da estrutura genética dos seres vivos, viagem extraterrestre, robotização do trabalho, gestão do big data, extensão de tecnologias nucleares, controle químico da subjetividade, multiplicação das técnicas de reprodução assistida… Por um lado, enfrentamos um recrudescimento das formas de controle, do capitalismo cibernético e da guerra. Por outro, e é aqui que a incerteza se torna produtiva, as instituições e formas de legitimação patriarcal, sexual e racial do antigo regime desmoronam ao mesmo tempo que aparecem novas formas de contestação e luta: Ni Una Menos, Me Too, Black Lives Matter, o movimento trans, intersexual e não binário, o movimento de vida independente de pessoas antes consideradas incapacitadas, as lutas contra a violência policial, a ecologia política, a rebelião digital…

			O livro disfórico

			Este livro tenta descrever as modalidades deste presente disfórico e revolucionário. Não algo que aconteceu num passado mítico ou acontecerá num futuro messiânico, mas algo que já está acontecendo. Conosco. Algo em que estamos ativamente implicados. Por isso, reúne intencionalmente uma série de textos que não podem ser identificados por seu pertencimento a um gênero literário preciso. Assim como o corpo que fala utiliza a linguagem para desfazer a presunção de uma posição política feminina ou masculina, o que é dito e a forma na qual se expressa buscam escapar da designação a um gênero literário ou ensaístico. Trata-se de um livro disfórico, ou melhor, não binário: evita as diferenças convencionais entre teoria e prática, entre filosofia e literatura, entre ciência e poesia, entre política e arte, entre anatômico e psicológico, entre a sociologia e a pele, entre o banal e o incompreensível, entre o lixo e o sentido. Há entre esses textos fragmentos de um diário, elocubrações teóricas, medições dos pequenos tremores provocados pelo movimento de complexos sistemas de conhecimento, relatos das flutuações de dor e de prazer de um corpo, mas também rituais linguísticos, hinos, cantos líricos e cartas cujes destinatáries não pediram a ninguém que as escrevesse. A primeira versão foi escrita como um mosaico de três línguas (francês, espanhol e inglês) que, longe de estabelecer fronteiras entre si, se misturavam como as águas de um estuário. O livro está, como o planeta, em transição. Esta publicação capta um momento (e uma língua) desse processo de mutação. Essa instabilidade não é em absoluto uma restrição de sua intenção como máquina de produção de verdade e desejo. Muito pelo contrário, eu quis restituir a desordem da linguagem que ocorre durante uma mudança de paradigma. Ao assumir esta forma mutante, o livro, em seu aparente caos, tenta se aproximar, ainda que somente de forma assintótica, dos processos de transição que estão ocorrendo desde a escala subjetiva até a planetária.

			Nos anos de 2020 e 2021, doente de covid e encerrado em meu apartamento como muitas outras pessoas, deixei de lado outros projetos e dediquei-me unicamente a relatar o que estava e está sucedendo. Neste sentido, poderíamos dizer que este é um livro de filosofia documental. Em todo documentário, porém, o relato não é resultado de uma tarefa descritiva. “O que estava e está sucedendo” não é óbvio. Por isso, durante todo esse tempo, insisti em me fazer incessantemente a seguinte pergunta: o que está ocorrendo quando se olha a partir da perspectiva que minhas referências feministas, queer, trans e antirracistas me ensinaram a olhar?

			Este livro constitui-se, portanto, através de um diálogo ativo com os escritos daqueles que, embora não estejam mais entre nós, são imprescindíveis para elaborar um projeto de desmantelamento da infraestrutura somatopolítica do capitalismo contemporâneo — William Burroughs, Pier Paolo Pasolini, Michel Foucault, Gilles Deleuze e Félix Guattari, Gloria Anzaldúa, Audre Lorde, Frantz Fanon, Carla Lonzi, Monique Wittig, Aimé Césaire, Édouard Glissant, Jacques Derrida, Mark Fisher, David Graeber… — e daquelas vozes que estão construindo, agora mesmo, uma nova epistemologia que permita esta transformação planetária: Angela Davis, Judith Butler, Achile Mbembe, Donna Haraway, Giorgio Agamben, Antonio Negri, Bruno Latour, Andreas Malm, Roberto Esposito, Saidiya Hartman, Anna Tsing, Silvia Federici, María Galindo, os escritores zapatistas, Franco “Bifo” Berardi, Virginie Despentes, Annie Sprinkle e Beth Stephens, Vinciane Despret, Jack Halberstam, Yuk Hui, Nick Land, C. Riley Snorton… O resultado é um caderno filosófico-somático de um processo de mutação planetária em curso, uma cartografia móvel, um esboço de uma série de micromutações que levarão, cedo ou tarde, e esta é a aposta, à transformação do regime sexual, racial e produtivo da modernidade numa nova configuração das relações históricas entre poder, saber e vida. Entre nós, as máquinas brandas, como William Burroughs nos chamava, e os vírus (linguísticos, ribonucleicos, cibernéticos).

			Este livro poderia confundir-se com um diário, só que, ao contrário do ano e do século, este diário não começa em 1o de janeiro nem acaba em 31 de dezembro. Ele é feito de intensidades e não de dias de 24 horas: há datas inexistentes, meses vazios e textos que voltam do passado para cravar-se no presente como um bumerangue. O relato começa com um prelúdio: o narrador pensa ver no fogo da catedral de Notre-Dame de Paris, que contempla de sua janela em 15 de abril de 2019, o prenúncio do fim de um tempo ou a chegada de uma nova era. Esta intuição, porém, não depende de uma clarividência espiritual ou de uma premonição apocalítica, mas de uma revelação estética. A intensidade visual do fogo e a beleza das ruínas ficam gravadas em cada memória apesar da pressa dos poderes públicos em ocultá-las. A nuvem tóxica que o incêndio gera não é maior que a nuvem digital cuja expansão já não é mais possível conter. Derrubamos o bosque planetário, construímos com suas árvores um monumento dedicado a um deus inexistente — que não era mais que o traslado semiótico dos distintos poderes sociais de seus construtores. A catedral poderia chamar-se teocracia, capitalismo, patriarcado, reprodução nacional, ordem econômica mundial… E agora tudo arde.

			E as ruínas, apesar de tudo, são melhores que o capitalismo, melhores que a família heteronormativa, melhores que a ordem social e econômica mundial. Melhores que qualquer deus. Porque são nossa condição presente: nosso único lar.

			Este livro mesmo é uma ruína: um relato fragmentário, uma voz ouvida de longe, um corpo ou um fogo visto através de uma tela, uma tela dentro de outra tela. A oração fúnebre a Nossa Senhora das Ruínas começa como irônica e repetitiva lamentação para tornar-se depois uma ode à possibilidade de mudança. O livro acaba com uma carta para es noves ativistes escrita em algum momento de 2022. Entre estes dois extremos, são descritos os eventos somatopolíticos do ano da mutação, não em série, mas captados por um sismógrafo de intensidades revolucionárias e contrarrevolucionárias: uma mudança, o surgimento do vírus, a doença, as diversas rebeliões antipatriarcais e antirracistas, o ataque contra as estátuas da história do colonialismo, a manifestação de práticas culturais neofascistas nas sociedades ocidentais antes caracterizadas como democráticas… O centro do livro é uma fuga filosófica cantada ao ritmo do pensador Günther Anders e de seu apelo, em 1957, a fim de parar a história e mudar de regime de produção da realidade — como um outro diria mudar de sexo ou de gênero.

			Deleuze afirmava que pensar é sempre começar a pensar e que não há nada mais complexo que encontrar as condições que possibilitem a emergência do pensamento.9 A construção destas condições começou, no meu caso, com o sentimento de fazer parte do lúmpen sexopolítico da história, colocando em marcha um processo intencional de mutação de gênero, com meu desejo de fabricar um lugar fora do sistema binário masculinidade/feminilidade, heterossexualidade/homossexualidade e com a transformação cotidiana dessa experiência (que tradicionalmente nos ensinou a não pensar) em escritura. Mas logo percebi que essa mutação aparentemente pessoal não era senão um eco de outra mutação política e epistemológica mais profunda. A partir de 2020, a gestão planetária da covid-19, o levante dos corpos submetidos, a transformação das políticas autoritárias em guerras, o recrudescimento dos processos migratórios ou da mudança climática funcionaram como laboratórios que intensificavam as condições que possibilitam pensar esta mutação. Senti-me como uma formiga que pensa estar surfando na crista da onda quando na verdade está sendo arrastada por um tsunami. Não fizemos mais que começar a pensar.

			Estamos atravessando um deslocamento epistemológico, tecnológico e político sem precedentes, que afeta tanto a representação do mundo quanto as tecnologias sociais com as quais produzimos valor e sentido, assim como a definição da soberania energética e somática de alguns corpos vivos sobre outros. Esse deslocamento é ainda mais relevante porque, pela primeira vez na história, a escala em que ocorre é planetária, e porque as tecnologias cibernéticas (apesar dos muitos controles governamentais ou corporativos) permitem compartilhar relatos e representações de forma simultânea e quase instantânea em escala global.

			Poderíamos comparar esta reviravolta epistêmica com outros momentos de profunda transformação histórica, com a substituição do Império romano pelo cristianismo ou com a transição do feudalismo para o regime econômico e político do capitalismo e sua expansão colonial. Mas nenhum desses processos afetou a totalidade do planeta e foi sentido ao mesmo tempo por todos os habitantes da Terra. Então, pela primeira vez, os muitos mundos que o planeta contém compartilham as consequências desta transformação e, portanto, deveriam participar dela. Os diferentes relógios do mundo sincronizaram-se… ao ritmo do racismo, do feminicídio, do aquecimento climático, da guerra. Mas também ao ritmo da rebelião e da metamorfose.

			Durante todo esse tempo de crise, doença e confinamento, eu mesmo pude sentir a exaltação que se manifesta não como poder sobre o corpo ou sobre os outros, mas como potência vital. Surpreendo-me a cada dia por seguir vivendo enquanto outros sucumbem à doença, à guerra, à violência, ao afogamento, à fome, ao aprisionamento ou ao assassinato, mas também por ter a possibilidade de ser um corpo consciente, uma máquina vulnerável de carbono autoescrevendo-se, atravessando aquela que talvez seja a mais bela (ou mais devastadora) aventura coletiva em que já embarcamos.

		


		
			2. Hipótese revolução

		


		
			Eles dizem: O presente tornou-se estranho. O passado está sendo contestado. O futuro é incerto.

			Mas de que presente falam? A quem pertence “seu” passado? Para quem tinham reservado o futuro?

			A ordem de todos os valores oscila. O eixo da Terra inclina-se. Os polos deslocam-se.

			O polo Norte está em fuga para o leste: parou de rumar para a baía de Hudson, no Canadá, e agora se desloca lentamente para o meridiano de Greenwich, em direção a Londres.

			O gelo derrete-se. As marés sobem. Os bosques ardem. As bombas, longe ou perto, não param de cair. Nossa forma de existência social, mais ou menos brutal, é a guerra.

			Mais nada é simples, nem o ar que você respira nem o tempo que passa nem o solo que pisa nem o nome que usa.

			Nosso presente, o presente dos corpos das minorias oprimidas, o presente dos povos outrora colonizados, o presente dos corpos aos quais se designou o gênero feminino no nascimento, dos corpos racializados, o presente dos corpos indígenas, des trabalhadores pobres, dos corpos considerados anormais, sexualmente desviados, homossexuais, trans, doentes mentais ou incapacitados, o presente des idoses e crianças, o presente dos animais não humanos, das minorias étnicas ou religiosas, o presente des imigrantes e refugiades…, este presente sempre foi estranho, e nosso futuro nunca foi mais que uma série de perguntas sem resposta. A diferença agora é que nossa condição de precariedade e expropriação, de encarceramento ou exílio, de submissão e desamparo, está generalizada. Falam de feminização do trabalho, da soropositividade das massas, da devastação ecológica, do devir negro do mundo. Nós falamos de alcançar a massa crítica da opressão. Basta!

			Não somos simples testemunhas do que acontece. Somos os corpos através dos quais a mutação chega para ficar.

			A pergunta já não é quem somos, mas em que nos transformaremos.

			O fim do (ir)realismo capitalista

			Depois da perestroika e da queda do Muro de Berlim, o capitalismo deixou de apresentar-se como um simples sistema de governo entre outros ou como uma ideologia política ou econômica para ser a “pura realidade”, diante da qual já não havia alternativa. Esta situação é o que o lamentavelmente falecido crítico cultural Mark Fisher1 chamava de “realismo capitalista”. O que caracterizava o realismo capitalista não era só o fato de que a totalidade sistêmica e produtiva do capitalismo, em sua fase neoliberal, estendia-se do trabalho à educação, passando pela reprodução sexual ou pela regulação dos afetos sociais, mas, e sobretudo, o fato de que sua continuidade semiótica operava uma clausura da imaginação: não havia horizonte de sentido fora do capitalismo mundial. Para Fisher, o capitalismo em sua fase mais globalizada (inclusive, claro, nos contextos políticos chineses e russos) induziu uma intensificação das formas de despolitização e de subjetivação cínica: a psicologia e o marketing converteram-se pouco a pouco nas disciplinas encarregadas de gerir os processos de mal-estar no capitalismo, de reduzir a resistência política à “resiliência” individual, dissolvendo a luta de classes. Ao mesmo tempo, como a ação política ficou submetida aos imperativos econômicos, os eleitores democráticos debatem-se entre a desconfiança em relação aos políticos e a demanda de figuras de autoridade populistas que enalteçam ficções de “nação” ou de “identidade”, fantasmas simbólicos capazes de criar coesão social.

			A hipótese com a qual trabalhei neste livro é de que os eventos que tiveram e têm lugar em meio à crise da covid-19 em escala global assinalam o princípio do fim do realismo capitalista. Por trás da suposta guerra sanitária contra o vírus e de todas as guerras, há pouco a da Síria, agora a da Ucrânia, uma outra guerra, mais silenciosa, tem lugar entre os distintos regimes de produção e reprodução da vida sobre o planeta Terra. Visto da perspectiva do custo ecológico, social e político da opressão racial, sexual, somática e de classe, o capitalismo é um irrealismo. O antagonismo capitalismo-comunismo e a oposição dos blocos da guerra fria foram deslocados, abrindo espaço para uma fratura interna dentro do (ir)realismo capitalista: aquela que opõe as formas de governo e de produção petrossexorracial (das quais os governos de Trump e de Putin são exemplos paradigmáticos) às práticas que defendem uma transição ecológica, feminista, queer, trans e antirracista.

			A estética petrossexorracial

			Denomino “petrossexorracial” o modo de organização social e o conjunto de tecnologias de governo e de representação que surgiram a partir do século xvi com a expansão do capitalismo colonial e das epistemologias raciais e sexuais desde a Europa para a totalidade do planeta.2 Em termos energéticos, o modo de produção petrossexorracial depende da combustão de energias fósseis altamente contaminantes e geradoras de aquecimento climático.3 A infraestrutura epistêmica dessas tecnologias de governo é a classificação social dos seres vivos de acordo com as taxonomias científicas modernas de espécie, raça, sexo e sexualidade. Essas categorias binárias serviram para legitimar a destruição do ecossistema e a dominação de certos corpos sobre outros. Sem uma grande massa de corpos subalternos submetidos a segmentações de espécie, sexo, gênero, classe e raça, nem o extrativismo fóssil nem a organização da economia mundial capitalista teriam sido possíveis. Neste regime, o corpo reconhecido como humano, ao qual foi designado o sexo ou gênero masculino ao nascer e que foi marcado como branco, válido e nacional, tem o monopólio do uso das técnicas de violência. A especificidade dessa violência é que ela se manifesta ao mesmo tempo como poder e prazer, como força (Gewalt) e desejo (Wunt) sobre o corpo do outro. Extração, combustão, penetração, apropriação, possessão: destruição. O patriarcado e a colonialidade não são épocas históricas que deixamos para trás, mas epistemologias, infraestruturas cognitivas, regimes de representação, técnicas do corpo, tecnologias do poder, discursos e aparatos de verificação, narrativas e imagens que seguem operando no presente.

			O capitalismo petrossexorracial construiu no curso dos últimos cinco séculos uma estética: um regime de saturação sensorial e cognitiva de captura total do tempo e de ocupação expansiva do espaço, uma habituação ao ruído mecânico, ao cheiro de poluição, à plastificação do mundo, à superprodução e à abundância consumista, ao fim de semana no supermercado, à carne moída, ao suplemento de açúcar, a um acompanhamento rítmico da temporada de moda e uma exaltação religiosa da marca, uma insolente satisfação ao separar-se daquilo que foi concebido para a obsolescência programada e que pode ser imediatamente substituído por outra coisa, um fascínio pelo kitsch heterossexual, uma romantização da violência sexual como base da erótica da diferença entre a masculinidade e a feminilidade, uma mistura de rejeição e exotização dos corpos antes colonizados, de terror e de erotização das populações racializadas que são expulsas para as periferias pauperizadas das cidades ou para as fronteiras dos Estados-nação. Definitivamente, um gosto pelo tóxico e um prazer inerente à destruição.

			Quando falo de “estética petrossexorracial” não me refiro ao sentido estrito que a palavra estética assume no mundo da arte. Por estética entendo a articulação entre a organização social da vida, a estrutura da percepção e a configuração de uma experiência sensível compartilhada. A estética depende sempre de uma regulação política dos aparatos sensoriais do corpo vivo em sociedade. Ela é, no dizer de Jacques Rancière, um modo específico de habitar o mundo sensível, uma regulação social e política dos sentidos:4 da visão, da audição, do tato, do olfato, do paladar e da percepção sensório-motriz, se pensarmos no recorte do sensível que rege as sociedades ocidentais, mas também de outros sentidos que aparecem como “supranaturais” de acordo com a classificação científica ocidental, mas que estão plenamente presentes em outros regimes sensoriais indígenas ou não ocidentais. Também entendo por estética, com Félix Guattari5 e Eduardo Viveiros de Castro,6 uma tecnologia de produção de consciência culturalmente construída por uma comunidade humana e não humana. Uma estética, portanto, é um mundo sensorial compartilhado, mas também uma consciência subjetiva capaz de decodificá-lo e entendê-lo.

			Esta estética patriarcal, colonial e fóssil poderia ser resumida na conhecida frase de J. G. Ballard: “Um posto de gasolina abandonado é mais belo que o Taj Mahal”.7 Assim como em uma frase (mais ou menos apócrifa) de Rocco Siffredi, talvez menos conhecida no âmbito literário, mas igualmente relevante para a concepção do corpo e da subjetividade na estética do capitalismo petrossexorracial: “Um pau vale mais que mil bocetas”. Nós, uma pequena parcela hegemônica da população mundial do Norte industrializado, vivemos num regime sensorial dominado pela virilidade e pelo carvão. Somos sustentados por uma economia libidinal masculinista, heterossexual, binária, racialmente hierárquica e com uma dieta carnívora. Estas são as bases sensíveis do capitalismo petrossexorracial: destruição do ecossistema, violência sexual e racial, consumo de energias fósseis e carnivorismo industrial.

			Tim di Muzio chamou de “capitalismo do carvão” a civilização que se expandiu a partir da Europa desde o Renascimento e que agora está em questão.8 O capitalismo do carvão é um modo conflitivo de dominação baseado em extração, acumulação, distribuição, capitalização e consumo de combustíveis fósseis. Trata-se de uma forma de organização social cuja fonte de energia básica são os hidrocarbonetos (como o carvão, o petróleo, a turfa, o gás natural etc.) derivados da biometanização de seres vivos mortos e enterrados no solo durante vários milhões de anos; compostos que são consumidos por combustão, emitindo uma grande quantidade de dióxido de carbono, e que não são renováveis, pois levam milhões de anos para se acumular e se esgotam com rapidez muito maior do que o tempo necessário para refazer as reservas. Na década de 1970, a crise climática já se camuflava por trás de uma primeira crise do petróleo: quase todas as guerras do final do milênio e do novo século foram e seguem sendo guerras pelos combustíveis fósseis. Desde o golfo Pérsico até a Ucrânia, cada oleoduto, cada gasoduto é um canal carregado de morte.

			Substâncias eternas e zonas de sacrifício

			O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (que está longe de ser uma associação de ecologistas radicais) tornou público, em 2022, um informe que qualifica como “envenenamento, tanto do planeta quanto de nossa própria espécie”,9 o processo de poluição e destruição da biosfera causado pela atividade industrial e pelo consumo humanos. Segundo o pesquisador David R. Boyd, da Universidade da Colúmbia Britânica, no Canadá, à produção industrial de substâncias tóxicas se soma a poluição atmosférica causada pela combustão fóssil. Os especialistas em bioquímica experimental chamam de “químicos eternos” aqueles cuja toxicidade é tão duradoura que não podem ser eliminados no curso da vida de um indivíduo, ou até de uma geração inteira, e cuja desintegração exige um ciclo geológico que supera a escala biológica da espécie. Trata-se de substâncias bioacumulativas, como a radioatividade ou os compostos químicos perfluoroalquilados e polifluoroalquilados, como as espumas para sufocar incêndios e os revestimentos hidrófugos e lipófobos utilizados em têxteis, no papel e em materiais bélicos e de telecomunicações. Para David R. Boyd, a acumulação de produtos químicos eternos é tão consubstancial ao funcionamento do capitalismo fóssil que, dentro deste regime de produção, é impossível evitar a criação das já chamadas “zonas de sacrifício”: territórios em que a água e o solo são depósitos residuais contaminantes, e onde as comunidades estão expostas a níveis extremos de envenenamento. Assim como em certas culturas existiram práticas sacrificiais destinadas a manter e construir uma hierarquia metafísica (a diferença entre deuses e humanos ou entre humanos e animais, entre corpos pertencentes à comunidade e estrangeiros etc.), o capitalismo é uma espécie de religião petrossexorracial que exige o sacrifício de certos corpos (animais, femininos, infantis, estrangeiros, racializados etc.) e a destruição de certos espaços (a colônia, a periferia, o Sul etc.) em benefício da manutenção de uma hierarquia mítico-erótico-mercantil. A presença dos químicos eternos no ar, no solo e na água destes espaços permite falar não somente de extrativismo e colonização industrial de determinado território, mas, mais radicalmente, de construção de necroespaços, espaços de morte onde a vida, se não é impossível, é pelo menos tóxica. Sem a naturalização do veneno e a estetização da contaminação, este regime de dominação e destruição não poderia funcionar.

			Roland Barthes, que escreveu suas Mitologias no final dos anos 1950, percebeu que, durante o século xx, o automóvel havia se transformado no objeto mítico central da modernidade industrial. A seu ver, o automóvel era para a sociedade do pós-guerra o que a catedral gótica havia sido para a sociedade medieval.10 A relação estética do sujeito medieval com o mundo passava pela inscrição do corpo no espaço arquitetônico da catedral, assim como o sujeito fordista se definia por sua relação ao mesmo tempo banal e intensamente carnal com o automóvel. A catedral também era uma espécie de veículo vertical e coletivo que permitia o transporte da alma do crente medieval para um universo teológico, conectando-o com a luz através dos vitrais. O automóvel, horizontal e individual, objeto trivial, profano, “ao rés do chão”, como diz Barthes, transportava, queimando petróleo, o corpo do consumidor do trabalho para casa, da casa para os espaços designados para o ócio. De um ponto de vista transfeminista, o automóvel apresenta-se hoje (junto com as armas de fogo, que visam alcançar um alvo a longa distância com projéteis que utilizam gases produzidos pela combustão rápida e confinada de um composto químico detonante) como a prótese central do que poderíamos denominar, segundo Cara Dagget, “petromasculinidade”: um corpo masculino cuja soberania se baseava no uso da violência e na acumulação e consumo de combustíveis fósseis.11 A masculinidade moderna não é feita de testosterona, mas de petróleo e pólvora. A heterossexualidade foi para a história da sexualidade o que o fordismo do carvão foi para a história da tecnologia: o encaixe normativo biopênis-biovagina com fins reprodutivos era o equivalente sexual do encaixe normativo homem-automóvel-arma de fogo com fins produtivos/destrutivos. Esta industrialização do corpo sexualizado não pode ser confundida com a realidade do desejo: o fordismo heterossexual é só a redução da potentia gaudendi da somateca (alma ou corpo vivo) à sua força reprodutiva, mas jamais esgotará a totalidade do desejo.

			Em termos estéticos, como criação de uma paisagem que satura a sensibilidade e ao contrário do que expressam as retóricas higienistas que caracterizaram o século passado e ressurgem agora com a pandemia, o capitalismo do carvão é espesso, pegajoso, sujo, gorduroso, sufocante, quente e tóxico. As democracias capitalistas que se alimentam hoje e sempre de energias fósseis estão cobertas por uma pátina de graxa, são manchas de óleo sobre o mapa. Esta estética apresenta-se diante do corpo vivo em forma de nuvem cinza de dióxido de carbono, ruído de motor, cheiro de gasolina queimada saindo de um cano de descarga, da densa camada de petróleo misturado com cascalho que, em forma de asfalto, cobriu pouco a pouco a quase totalidade do solo do mundo, afastando para sempre a terra de nossos pés. Nossas pegadas são linhas negras de pneumáticos queimados pela velocidade sobre o asfalto. Nosso legado mede-se em quilos de co₂ e em porcentagens de radioatividade. Um dia nos daremos conta de que a estética do capitalismo do carvão é a estética do fedor e do fogo. Muito antes da chegada do vírus, o ar de Wuhan já era irrespirável. Dysphoria mundi.

			Se os combustíveis fósseis são o que o físico Alfred Crosby chamou de “raios de sol empacotados”,12 a modernidade foi, em detrimento da fotossíntese e do desenvolvimento de energias renováveis, uma absurda fogueira na qual queimamos milhões de séculos de história geológica. Esta enorme combustão de energias fósseis foi acompanhada, durante o capitalismo tardio, pela transformação dos hábitos alimentares das sociedades do Norte industrializado, com a generalização de uma dieta rica em glicose e em proteína animal. Nós, os animais humanos, nos tornamos especialistas em empacotar e desempacotar energia fóssil. Não traficamos apenas com raios de sol empacotados, mas aprendemos rapidamente que poderia ser rentável empacotar macromoléculas e traficar também com elas: soubemos ver em cada animal vivo uma reserva futura de proteínas, compostos polimerizados formados por aminoácidos nitrogenados altamente energéticos — um grama de proteína proporciona 4,1 quilocalorias para um organismo.

			Em A política sexual da carne, a teórica feminista Carol J. Adams descreve o carnivorismo fordista não apenas como uma cultura gastronômica, mas como uma tecnologia do corpo e da consciência, uma especialização do paladar e uma transformação do olhar, uma estética que não reconhece o animal não humano como um ser sensível, o que permite transformá-lo, através da matança e do esquartejamento industrializado, em “carne”. Recordemos que a cadeia de montagem fordista foi inventada inicialmente para industrializar o processo de abater, esfolar e despedaçar o corpo dos animais no primeiro matadouro industrial do mundo, em Union Stock Yards, Chicago, em 1864. Só entre 1865 e 1900, 400 milhões de animais foram sacrificados com o aperfeiçoamento de uma técnica de morte (e consumo) que se globalizaria rapidamente em seguida. Alguns anos mais tarde, Henry Ford utilizará as técnicas de divisão do trabalho em cadeia, que conheceu ainda adolescente no matadouro de Yards, para a fabricação de carros. O capitalismo petrossexorracial implica a industrialização de certas formas de opressão, despossessão e morte: despedaçar corpos, montar máquinas, mecanizar tempo. O hambúrguer — entre cem e quinhentos gramas de carne empacotada desenhada para adequar-se a um pãozinho e ser transportável — é a forma-objeto que resulta dessa estética carnívora. O hambúrguer é para a nutrição o que o automóvel foi para a economia fordista: o objeto mítico do carnivorismo. Para Carol Adams, “gosto de carne” é a expressão que melhor define esta estética, onde o substantivo carne serve ao mesmo tempo para indicar a proteína animal morta e o corpo feminizado — digo “feminizado” e não “feminino”, e aí me distancio de Adams, porque outros corpos, infantis, homossexuais, trans, racializados, também são “construídos” e consumidos como mera carne empacotada.13

			Foi isso que caracterizou a modernidade industrial: arrebentamos a terra para extrair pacotes de raios de sol fossilizados, que queimamos sem parar; transformamos os animais não humanos em pacotes proteicos digeríveis e o corpo humano subalterno num pacote energético do qual extrair força de trabalho, de reprodução e potentia gaudendi — mas recordemos que não é possível reduzir a potentia gaudendi ao prazer nem à mera força reprodutiva ou produtiva, porque se trata da força de gozar, de criar com todos os viventes.

			Tudo isso exigiu e exige um processo intenso de transformação tecnológica. A ficção estética romântica que a modernidade europeia chamou de “natureza” já é resultado desse processo de tecnificação e de empacotamento. A política normalizadora do corpo no capitalismo petrossexorracial cria uma ilusão de realismo da percepção. Nem a gasolina nem a carne nem a heterossexualidade são naturais, mas resultado de longos processos de perfuração, extração, domesticação, morte, transformação, estandardização e estilização. A estética dominante naturaliza o complexo ato de perceber, de tal modo que a especificidade com que as formas se oferecem aos sentidos na sociedade capitalista (a fumaça, o ruído, a poluição, o plástico, a carne, o ato sexual concebido como penetração biopênis-biovagina, o estupro, a reprodução heterossexual entendida como atividade obrigatória, o ritmo repetitivo do trabalho e do consumo etc.) parece ser simplesmente o estado “natural” da “realidade”.

			Revolução como transição epistêmica

			O corpo político não é somente o lugar de inserção ou inscrição violenta do poder petrossexorracial, mas tem mostrado que pode ser também aquele através do qual uma mutação coletiva poderia operar deslocamentos capazes, talvez, de introduzir rupturas na história repetitiva e letal do capitalismo global. Na disforia, enquanto resistência à normalização e dor sensorial ou estética, reside também a possibilidade de uma mutação sistêmica.

			Ao contrário do que poderíamos imaginar, a atual guerra na Ucrânia não nos leva de volta à guerra fria, mas representa uma nova guerra quente: a que opõe as tecnologias farmacopornográficas de governo petrossexorracial às políticas de transição para um novo regime de produção e reprodução da vida. Se por um lado as instâncias de poder petrossexorracial recorrem aos mitos nacionalistas e identitários e abraçam as tecnologias digitais, bioquímicas e militares como formas primeiras de produção de valor e de controle dos corpos vivos, por outro, estes mesmos corpos subalternos supostamente disfóricos, para os quais o poder só preconiza trabalho, consumo e morte, inventam formas dissidentes de subjetivação e novos agenciamentos coletivos com outros corpos humanos e não humanos e com as máquinas energéticas: o celular, o computador, as tecnologias biomoleculares.

			No seio do (ir)realismo capitalista acontece o impensável. Ou talvez o impensável já estivesse acontecendo desde sempre.

			Ainda que o processo de digitalização das relações sociais induzido pelo confinamento pudesse ser visto unicamente como uma aceleração das dinâmicas do capitalismo cibernético, a conexão informática generalizada levou também a consequências que nem os governos dos diversos Estados-nação nem as multinacionais cibernéticas poderiam prever. Em meio a um aparente silêncio sanitário, a gravação da morte de George Floyd pela polícia de Minneapolis, feita pela jovem Darnella Frazier com a câmera de seu celular, e a difusão viral do vídeo nas redes sociais geraram uma tomada de consciência planetária e propiciaram a emergência de um movimento internacional de protestos contra a brutalidade policial e o racismo institucional. Como se fosse um filme snuff racista dirigido pelas forças policiais do Estado, o vídeo converteu-se no insuportável significante de uma guerra institucional contra os corpos racializados e sexualizados. Mas, finalmente, nessa guerra que ocorre depois de anos de expropriações, destruições, patologizações, encarceramentos e extermínios, surge uma nova frente antagonista: o movimento Black (and Trans) Lives Matter foi capaz de dar uma resposta global pacífica à necropolítica.

			Ao mesmo tempo, desde o aparecimento do Me Too e do Me Too Incest, os movimentos feministas, queer, trans, intersexuais e da diversidade funcional começaram a se expressar e se coordenar através do intercâmbio de mensagens nas diversas redes sociais, tornando-se, em seguida, visíveis no espaço público das manifestações multitudinárias, performances e campanhas de ressignificação da cidade. A aliança dos movimentos Black Lives Matter e Black Trans Lives Matter e também dos diversos coletivos ecológicos, feministas, queer, trans e intersexuais que, da América Latina à Índia, lutam contra as distintas formas de violência extrativista, racial, sexual e de gênero, assim como os vários processos de crítica dos emblemas patriarcais e coloniais no espaço público constituem o mais importante processo de insurreição de minorias raciais e de gênero desde as rebeliões feministas, decoloniais e afro-americanas dos anos 1950 e 1960. A mensagem audiovisual viral e o vírus aparecem como instâncias conflitivas capazes de induzir mutações no devir capitalista do mundo.

			O negacionismo como epistemologia da contrarrevolução

			Em seu livro Onde aterrar?, Bruno Latour sustenta que não é possível compreender as posições políticas dos últimos cinquenta anos “se não dermos um lugar central à questão do clima e à sua negação”.14 Com a palavra clima, Latour não está se referindo à meteorologia, mas à “relação que os humanos estabelecem com as condições materiais de sua existência”.15 Para o filósofo francês, o que caracteriza grande parte do problema em que estamos mergulhados é precisamente a sua negação: em termos epistemológicos, as forças reacionárias articulam-se em torno de um discurso “climatonegacionista”, diz Latour, que nega, entre outras coisas, o aquecimento global e sua relação com o uso histórico de energias fósseis.

			Só é possível aceitar o diagnóstico de Latour se e somente se falarmos não apenas de “clima”, mas da questão “climático-somática” e de sua negação. Até agora, a ecologia política, incapaz de fazer uma crítica transversal de seus pressupostos heteropatriarcais e racistas, não considerou a história política dos corpos, assim como o lugar crucial da política sexual e reprodutiva na modificação do meio ambiente. Com demasiada frequência, a ecologia política naturaliza o gênero e a sexualidade, retirando-os do âmbito da crítica e fazendo da reprodução sexual uma variável simplesmente biológica. Como se deduz das reformas em curso na Rússia, nos Estados Unidos, na Polônia e na Hungria, não é possível compreender a guinada neoconservadora mundial sem considerar a posição crucial das políticas de gênero, sexo e sexualidade e das formas institucionais de racismo nas novas configurações políticas do capitalismo contemporâneo. Não entramos apenas num “novo regime climático”, como afirma Latour,16 mas também num novo regime somatopolítico que afeta todos os corpos vivos (incluindo o próprio planeta) e as instituições sociais de produção e reprodução, assim como as tradicionais segmentações de sexo, gênero, sexualidade, raça, saúde e deficiência. “A nova universalidade” não é somente, como pretende Latour, “perceber que o solo está cedendo sob nossos pés”, mas, e sobretudo, sentir que o corpo vivo está prestes a explodir. Dysphoria mundi.

			Trata-se agora de situar o corpo vivo e desejante e sua gestão política no centro da ecologia política. Seguindo a argumentação de Bruno Latour e estendendo o alcance de sua crítica ao campo somatopolítico, poderíamos dizer, à luz das políticas em vigor na Turquia e na Guatemala, mas também no Brasil e em Uganda, que, assim como os negacionistas do clima negam a mudança climática e a crise ecológica e sua relação com o sistema de produção capitalista fóssil, os “negacionistas do gênero” negam a dimensão cultural e politicamente construída das diferenças de gênero, sexo e sexualidade, e também a relação estrutural da opressão de gênero e sexual com o regime reprodutivo heteropatriarcal. Aqui o termo gênero nomeia, como o termo clima na luta ecológica, não uma dimensão natural, mas uma condição social e politicamente construída. A palavra gênero é aquela em torno da qual se cristalizaram todos os ataques nos discursos dos masculinistas e heterobinários, através da demonização da chamada “teoria de gênero”, que não existe enquanto teoria unificada, mas apenas nas fantasias daqueles que desconhecem a heterogeneidade dos discursos e práticas feministas, queer, trans e não binárias. Para os neoconservadores, o gênero está para a gestão heteropatriarcal da reprodução nacional assim como o clima está para a gestão capitalista da produção: a palavra que encarna uma consciência crítica e uma possível desconstrução da norma. Assim como os negacionistas do clima negam, diante de todas as evidências, que a temperatura aumentou, que os polos estão derretendo ou que a camada de ozônio foi permanentemente danificada, os negacionistas do gênero negam a existência de bebês intersexuais (um em cada seiscentos a 2 mil nascimentos), a realidade social e psíquica das pessoas trans e não binárias, a violência inerente à instituição da família patriarcal, as cifras de feminicídios, “transcídios” e “putocídios”, consideram a homossexualidade, as práticas trans e de redesignação de gênero como transtornos mentais (ou mesmo crimes e pecados nos discursos teológico-políticos) e as estruturas familiares homoparentais ou não binárias como desordem e disfunção social.

			Por outro lado, assim como os negacionistas do gênero, os negacionistas coloniais negam a relação entre a ascensão do capitalismo europeu e o saque colonial, a violência inerente aos processos de colonização e expansão imperial da Europa entre o século xv e meados do século xx, assim como a persistência de formas de racismo institucional nos Estados democráticos contemporâneos, e defendem a supremacia branca implicitamente (através de instituições e da lei) ou explicitamente (através do discurso e da representação neonacionalista e fascista). Aqui, o termo colonial não define um período histórico passado, mas uma racionalidade (Gayatri Spivak),17 um “regime de conhecimento” (Walter Mignolo)18 que subsiste nas sociedades pós-coloniais.

			Para a hipótese revolução, é crucial entender que os negacionistas do clima são também, e com frequência, negacionistas do gênero e negacionistas coloniais. Além disso, as formas de extração ecológica e de dominação somatopolítica não são implementadas apenas através das tecnologias industriais que caracterizaram a expansão do capitalismo colonial desde o século xv, mas através de biotecnologias e tecnologias cibernéticas e farmacopornográficas. A hipótese revolução postula que somente quando se articulam estas três dimensões (climática, somatopolítica e cibernética) é possível fazer um diagnóstico da crise que estamos atravessando e imaginar a amplitude e a profundidade das mudanças que serão necessárias. Por isso, a hipótese revolução mobiliza conjuntamente as forças da ecologia política, do feminismo, das políticas queer e trans, do antirracismo e da luta cibernética imaginando um novo agenciamento crítico capaz de ultrapassar ao mesmo tempo as políticas de identidade, o Estado-nação e as retóricas do individualismo neoliberal.

			Uma ação pelo clima que não seja ao mesmo tempo um projeto de despatriarcalização e de decolonização institucional e social só pode aumentar a fratura de classe, sexo, gênero e raça. As reformas neoliberais verdes podem conviver com a violência sexual doméstica, com a política neonacionalista da fronteira, com a reclusão institucional das minorias racializadas e com as agressões homofóbicas. Quando é ecológico, o machismo parece mais defensável. O racismo também pode ser verde.

			Supercordas micropolíticas

			A hipótese revolução reúne um conjunto de ideias, ficções e práticas surgidas dos pensamentos contrapatriarcais e contracoloniais com o objetivo de partir para outra epistemologia terrestre. Aqui, a palavra revolução não é um slogan ideológico ou um ditame partidário, mas uma conjectura, um exercício de emancipação cognitiva, de “fabulação especulativa”, para usar as palavras da zoóloga estadunidense Donna Haraway:19 uma contranarrativa que busca modificar a perspectiva do que está ocorrendo, mudar as perguntas para propor novas respostas. Imaginar já é agir: reivindicar a imaginação como força de transformação política já é começar a mudar.

			O que está acontecendo não pode ser descrito com as linguagens econômicas, psicológicas ou de marketing do neoliberalismo. A possibilidade de postular a hipótese revolução depende da nossa capacidade coletiva de inventar uma nova gramática, uma nova linguagem, para entender a mutação social, a transformação da sensibilidade e da consciência que está ocorrendo. Precisamos, para usar as palavras de Spinoza e Deleuze, produzir outros perceptos, outros afetos e outro desejo. Perceber, sentir e nomear de outro modo. Conhecer de outro modo. Amar de outro modo.

			Não basta analisar a condição neoliberal, é necessário mudar todos os nomes de todas as coisas.

			A hipótese revolução é uma contraficção, um ponto de fuga entre as ficções normativas. Para imaginar juntos o que vamos ser, precisamos de outra história política do corpo vivo e de uma narrativa diferente sobre os processos de sujeição e subjetivação animal, sexual, de gênero, classe e raça… O que proponho é desalojar a noção de sujeito político, ficção dominante da modernidade patriarcal e colonial, que supõe uma teoria da soberania, uma representação vertical do poder, um relato individualista acerca da sujeição e da autonomia, para, diante disso, começar a pensar nos diferentes processos através dos quais um corpo vivo pode transformar-se em simbionte político e nos agenciamentos que podem fazer com que este processo fracasse ou seja negado. Em biologia, um “simbionte” é um dos sócios de uma relação simbiótica: uma associação na qual um organismo se relaciona com outro ou outros organismos para sobreviver, como os lactobacilos e o corpo humano ou a zooxantela e os corais.

			Em seu livro Ficar com o problema, Donna Haraway imagina como será a vida na Terra daqui a quatrocentos anos, quando o Antropoceno chegar ao fim e já tiver começado o que ela chama de “Chthuluceno”: uma era marcada pela cooperação entre as espécies sobreviventes. Haraway imagina um bebê humano (de gênero não binário, eu acrescentaria à sua especulação) com três progenitores “desemparelhados” que estabelece relações simbióticas com outras espécies em perigo de extinção.20 Esta ficção de Haraway, que baseia a vida na cooperação e na relacionalidade no lugar da reprodução heterossexual e da política de identidade, é um bom modelo para pensar a hipótese revolução. Esta é a pergunta: diante de uma reorganização das formas de poder e submissão, de modalidades de exploração inéditas, como inventar novas simbioses políticas, como estabelecer novas relações que permitam, como diz Anna L. Tsing, “viver nas ruínas do capitalismo”?21

			Assim como existia, no discurso científico do século xx, uma brecha epistêmica (alguns diriam que se trata de uma incompatibilidade de modelos) entre a relatividade geral e a física quântica, resultante da dificuldade de pensar a luz ao mesmo tempo como onda e como partícula,22 poderíamos dizer que a grande dificuldade para postular a hipótese revolução é que, nas linguagens contemporâneas da filosofia política, ainda marcadas pela metafísica da modernidade petrossexorracial, existe uma brecha cognitiva (que às vezes se manifesta como segmentação das lutas, às vezes até como incompatibilidade e antagonismo) entre a teoria e as práticas da esquerda radical e aquelas provenientes da ecologia política, da gramática e das práticas de resistência e de emancipação das minorias sexuais, de gênero e raciais. Estas tensões, que na década de 1990 assumiram a forma de uma confrontação entre as demandas de justiça e de reconhecimento (representadas pelas posições de Nancy Fraser e Judith Butler, respectivamente),23 veem-se agora exacerbadas pela essencialização das identidades. Os conflitos de identidade estão presentes na territorialização naturalista das políticas feministas, na exclusão das mulheres trans e na criminalização das trabalhadoras e trabalhadores sexuais, na visão da heterossexualidade como natureza e qualquer outra forma de sexualidade como desvio, na exclusão de certos corpos das políticas reprodutivas, na criação de narrativas nacionais xenófobas, na definição histórica ou cultural de fronteiras diante do deslocamento e da imigração. A ecologia torna-se naturalista, nacionalista e patriarcal; os movimentos operários privilegiam a manutenção dos postos de trabalho na economia do carvão, diante da transição ecológica; o fechamento das fronteiras aos refugiados e exilados de origem muçulmana é feito em nome de um suposto “feminismo” ou da intenção de preservar a pureza “da civilização”, fazendo surgir assim novas e inimagináveis alianças entre feminismo e extrema direita; a homofobia e a transfobia escondem-se atrás da defesa de supostos direitos da infância (supondo sempre que se trata de uma infância heterossexual e cis); o feminismo terf,24 ou feminismo antitrans, legitima a exclusão e a violência contra as mulheres trans diante da suposta necessidade de preservar uma verdadeira natureza feminina; os avanços legais dos movimentos homossexuais integracionistas que não questionam a ordem patriarcal ou colonial dão lugar, paradoxalmente, a uma normalização da instituição da família monogâmica de classe média e branca; as minorias religiosas radicalizam-se diante dos planos de normalização e controle do Estado… As noções de identidade, as diferenças entre normalidade e patologia, as tensões entre maioria e minoria, entre centro e periferia, entre hegemonia e margem: todos estes conceitos, suas sínteses e disjunções também entraram em crise — ou em afirmação hiperbólica.

			Os chamados “sujeitos” (proletariado, mulheres, minorias raciais, migrantes, pessoas com deficiência, homossexuais, trans…) que poderiam funcionar como motores da mudança política transformam-se em identidades naturalizadas que o
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